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Bebedouro (SP), 08 de outubro de 2020.

OEC nº 256/2020

REF: Ofício nº 934/20, de 08 de setembro de 2020, extraído dos autos do Inquérito Civil nº 14.0208.0000767/2020-7, contendo “requisição de informações e documentos”.






Em atendimento ao ofício referido na epígrafe, a Presidência da Câmara Municipal de Bebedouro serve-se desta para apresentar as seguintes informações e documentos:






Quanto ao item “a” do ofício referido na epígrafe, a Câmara Municipal de Bebedouro explica que todos os servidores públicos municipais são ESTATUTÁRIOS, ou seja, sujeitos ao REGIME JURÍDICO ÚNICO estabelecido pela Lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997 (vide cópia anexa) que a partir do artigo 129 dispões acerca dos VENCIMENTOS E DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS dos servidores públicos municipais, dentre as quais, aquelas referidas no item “a”, do ofício referido na epígrafe, com exceção do “14º salário” e “Fundo prev. Empresa” que não são pagos aos servidores da Câmara Municipal. A Lei Complementar nº 58/08 (vide cópia anexa) prevê o direito de incorporação de algumas vantagens pecuniárias.  
· Função gratificada e Incorporação de Função Gratificada – LC 58/08 referem-se à GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO decorrente de acumulo de função que não justifica a criação de cargo público, prevista no art. 156, da Lei Municipal 2.693/97 com sua incorporação prevista na Lei Complementar nº 58/08. O pagamento dessa espécie de gratificação cessou a partir de 16 de março de 2020 por força das Portarias 671 e 672/2020;

· Nível universitário; Adicional de Graduação e Incorporação de Nível Universitário – LC 58/08 referem-se à GRATIFICAÇÃO DE NÍVEL UNIVERSITÁRIO prevista no artigo 155 da Lei Municipal 2.693/97, com sua incorporação prevista na Lei Complementar nº 58/08. O pagamento dessa espécie de gratificação cessou a partir de 16 de março de 2020 por força das Portarias 671 e 672/2020;

· Quebra de caixa refere-se à AUXÍLIO PARA DIFERENÇA DE CAIXA previsto no artigo 167, da Lei Municipal 2.693/97;
· Gratificação Comissão de Licitação; Gratificação Comissão de Controle Interno; Gratificação Comissão de Patrimônio e COMISSÃO S.I.C. – Serviço de Informação ao Cidadão referem-se à GRATIFICAÇÃO PELA PARTICIPAÇÃO EM ÓRGÃO DE DELIBERAÇÃO COLETIVA OU COMISSÃO previsto no artigo 154, da Lei Municipal 2.693/97, para aos servidores públicos designados para integrarem as 04 comissões existentes na Câmara Municipal por imposição legal.  

· Incorporação de Gratificação Assiduidade – LC 58/08 refere-se à GRATIFICAÇÃO DE ASSIDUIDADE prevista no artigo 161, da Lei Municipal 2.693/97, com sua incorporação prevista na Lei Complementar nº 58/08. O pagamento dessa espécie de gratificação cessou a partir de 16 de março de 2020 por força das Portarias 671 e 672/2020;
· Salário Esposa refere-se à vantagem pecuniária prevista no artigo 168, da Lei Municipal 2.693/97;  
 




Conforme CERTIDÃO (vide DOC em anexo) emitida pela Diretora Administrativa e Financeira da Câmara Municipal de Bebedouro, que as verbas de “14º salário” e “Fundo prev. Empresa” não compõem os vencimentos dos servidores da Câmara Municipal de Bebedouro. A referência a tais verbas é feita pelo “sistema de folha de pagamento” apenas como possibilidade de formação dos vencimentos caso tais verbas fossem pagas.






Quanto ao item “b” do ofício referido na epígrafe, vale esclarecer que as atribuições dos cargos de Assistente Jurídico Legislativo, Chefe de Gabinete e Assistente Técnico de Gabinete encontram-se na Resolução nº 74/2003 (vide DOC anexo);





Quanto ao item “c” do ofício referido na epígrafe, segue em anexo a Portaria nº 353/2007 de nomeação do ocupante do cargo de Assistente Jurídico Legislativo (vide DOC anexo);






Quanto ao item “d” do ofício referido na epígrafe, vale esclarecer que existem 04 (quatro) COMISSÕES na Câmara Municipal de Bebedouro, ou seja, Comissão de Licitação; Comissão de Controle Interno; Comissão de Recebimento e Baixa de Patrimônio e Comissão do Serviço de Informação ao Cidadão compostas conforme Portarias nº 682; 683; 684 e 685/20 em anexo (vide DOC anexo) cujos critérios para designação encontram-se previstos no §1º, do artigo 154, da Lei Municipal nº 2.693/97, ao passo que a efetividade dessas comissões é aferida no cotidiano das atividades legislativas, valendo lembrar que tais comissões existem por imposição legal, inclusive, por exigência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.





Quanto ao item “e” do ofício referido na epígrafe, vale esclarecer que a Câmara Municipal RESPEITA SIM e tese formada pelo STF no RE 675978/SP, ou seja, subtrai o montante que excede o teto e daí encontra a base de cálculo para o imposto de renda e contribuição previdenciária. Vale destacar, que a base de cálculo da contribuição previdenciária do INSS, como é o caso dos servidores públicos comissionados, é de R$6.101,06 e no caso dos efetivos, contribuintes do “regime próprio”, necessário o abatimento da base de cálculo das “parcelas não incorporáveis à aposentadoria”, conforme RE 593.068, do STF: 

11/10/2018 PLENÁRIO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 593.068 SANTA CATARINA

RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO

RECTE.(S): CATIA MARA DE OLIVEIRA DE MELO

ADV.(A/S): PAULO DE BARROS CARVALHO E OUTRO(A/S)

ADV.(A/S): ROBSON MAIA LINS

RECDO.(A/S): UNIÃO

ADV.(A/S): ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

AM. CURIAE.: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO SUL

AM. CURIAE.: MUNICIPIO DE BELO HORIZONTE

PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
AM. CURIAE.: SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADV.(A/S): RACKEL LUCENA BRANCO DE MEDEIROS E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE.: UNIÃO DOS ADVOGADOS PÚBLICOS FEDERAIS DO BRASIL – UNAFE

ADV.(A/S): JOSÉ DE CASTRO MEIRA JÚNIOR E OUTRO(A/S)

Ementa: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE PARCELAS NÃO INCORPORÁVEIS À APOSENTADORIA.
como por exemplo, os adicionais e gratificações temporárias, tais como “terço de férias”, “serviços extraordinários”, “adicional noturno”, e “adicional de insalubridade” por impossibilidade de criação de fonte de custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte:
CONSTITUCIONAL - REPERCUSSÃO GERAL - TRIBUTÁRIO - SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL - REGIME PREVIDENCIÁRIO - CONTRIBUIÇÃO - BASE DE CÁLCULO - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO) - HORAS EXTRAS - OUTROS PAGAMENTOS DE CARÁTER TRANSITÓRIO - LEIS Nº 9.783/1999 E Nº 10.887/2004 - CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO (BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO) - ACÓRDÃO QUE CONCLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA INCLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO) - 1. Recurso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias, tais como “terço de férias”, “serviços extraordinários”, “adicional noturno”, e “adicional de insalubridade”. Discussão sobre a caracterização dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. Encaminhamento da questão pela existência de repercussão geral da matéria constitucional controvertida. (RE 593068 RG, Rel. Min. Joaquim Barbosa, J. 07.05.2009, DJe-094, Divulg. 21.05.2009, Public. 22.05.2009, Ement. v. 02361-08, p. 01636; LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295)

  




Finalmente, quanto ao item “f” do ofício referido na epígrafe, importante considerar que não existe legislação municipal estabelecendo o DIA de pagamento dos servidores públicos, nem em quantas parcelas tal pagamento deve ser realizado, de modo que à vista de omissão da legislação municipal a Câmara Municipal de Bebedouro realiza o pagamento de seus servidores em DUAS PARCELAS mensais, a primeira delas classificada de adiantamento, que é efetivado na medida do possível até o dia 05 (cinco) de cada mês, com o pagamento do restante dos vencimentos até o último dia útil do mês em curso. Não é feita folha suplementar. As “folhas de pagamentos” já enviada ao Ministério Público são as COMPLETAS, ou seja, não há quaisquer outros pagamentos de vencimentos que não estejam nelas.






Sem mais e atenciosamente, 

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

Carlos Renato Serotine - TOTA

Ao Ministério Público de Bebedouro – Drª. Renata Caldeira Costa Piccirilo Colafemina
Av. Osvaldo Perrone nº 218 – Parque Eldorado

Bebedouro (SP).

“Deus seja louvado”
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